
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 0002354-35.2011.815.2001.
Origem :  3ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante : Virginia Lúcia de Siqueira Melo.
Advogada : Ieda Uema Fontes – OAB/SP 286.828.
Embargada : Ilana Virginia Ribeiro Coutinho Regis.
Advogado : André Luiz Cavalcanti Cabral – OAB/PB 11.195 e
                        Felipe Ribeiro Coutinho Gonçalves da Silva – OAB/PB 11.689.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  VÍCIO. INO-
CORRÊNCIA.  FINALIDADE DE PREQUESTI-
ONAMENTO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
MULTA  DO  ART.  1.026,  §2º  DO  NCPC.
INDEFERIMENTO.  AUSÊNCIA DE  CARÁTER
PROTELATÓRIO.  SÚMULA  Nº  98  DO  STJ.
REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos  casos  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,
não se prestando ao reexame do julgado e inexistindo
quaisquer destas hipóteses,  impõe-se a sua rejeição,
mesmo  que  tenham  finalidade  específica  de
prequestionamento.

-  As  irresignações  aos  fundamentos  narrados  no
decisum combatido devem ser interpostas através do
recurso adequado para impugná-lo, não se prestando
os embargos declaratórios para tal finalidade.

- Não vislumbrando o caráter protelatório da irresig-
nação em tela, ante o notório propósito de prequestio-
namento das matérias, incabível a aplicação da multa
prevista  no art.  1.026, §2º, do NCPC.  Aplicação da
Súmula nº 98 do STJ.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, rejeitar os embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.
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Trata-se de  Embargos de Declaração (fls.  444/447) opostos
por Virginia Lúcia de Siqueira Melo, desafiando os termos do acórdão (fls.
419/435),  o  qual  suscitou  e  acolheu,  de  ofício,  a  preliminar  de  vício  citra
petita, julgando improcedente o pedido de danos morais e negando provimento
ao recurso apelatório, nos autos da Ação de Reintegração de Posse c/c Perdas e
Danos movida em face de Ilana Virgínia Ribeiro Coutinho Regis.

Aduz  a embargante que  o acródão combatido é  contraditório,
eis que, para fins de reconhecimento da posse, não levou em consideração as
declarações e depoimentos colhidos durante a instrução processual, bem como
os documentos juntados aos autos. Ainda defende que o livre convencimento
motivado  deve  se  basear  naquilo  que  as  partes  produziram  em  termos
probatórios, sob pena de incorrer em subjetividades e convicções íntimas.

Alega  a  ausência  de  apreciação  do  conjunto  probatório,
infringindo o disposto no art. 371, do Código de Processo Civil.  Finalmente,
destaca o prequestionamento da matéria, com o consequente acolhimento dos
aclaratórios.

Contrarrazões  apresentadas  pela  parte  embargada,  pugnando
pela rejeição dos embargos de declaração e a fixação de multa prevista no art.
1.026, §2, do NCPC (fls.449/453).

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.

Nos termos do art. 1022 do Novo Código de Processo Civil, são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade, contradição, omissão  ou erro material.  Desse modo, pressupõe
para  sua  interposição,  por  exemplo,  a  falta  de  clareza  na  redação  e  a
possibilidade  de  eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.
Permite-se, assim, através deste recurso, aclarar-se o texto, de forma a que seja
amplamente entendido o respectivo teor.

Neste  ínterim,  é  de  se  ressaltar a  apreciação  do  pedido  de
prequestionamento  vincula-se  ao  preenchimento  de  um  dos  pressupostos
específicos dos aclaratórios, quais sejam, a existência de omissão, obscuridade
ou contradição, o que não se verificou no caso em comento.

Sobre o tema, inclusive quando a pretensa manifestação visa
recair em matéria constitucional, o Superior Tribunal de Justiça já pontificou
ser incabível o aclaratório, especialmente quando a controvérsia foi dirimida
de forma clara, expressa e em acórdão devidamente fundamentado, como é o
caso dos autos. Confira-se o aresto em questão:
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“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  PREQUESTIONAMENTO
DEMATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
INVIABILIDADE. 1. Os embargos de declaração são
cabíveis  somente  para sanar omissão,  obscuridade
ou  contradição  contida  no  julgado.  Caso  não  se
configure ao menos uma dessas hipóteses, devem ser
rejeitados,  sob  pena  de  se  rediscutir  questão  de
mérito já decidida. 2. A controvérsia - incidência dos
índices deflacionários – foi dirimida de forma clara,
expressa e em acórdão devidamente fundamentado.
3.  São  impróprios  os  aclaratórios  que  têm  por
objetivo  a  discussão  de  matéria  de  fundo
constitucional com o fim de prequestionamento, para
interposição futura de recurso extraordinário. (...) 5.
Embargos de declaração rejeitados.
(STJ  -  EDcl  no  AgRg  no  REsp:  1356879  RS
2012/0255532-9,  Relator:  Ministro  CASTRO
MEIRA,  Data  de  Julgamento:  02/04/2013,  T2  -
SEGUNDA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
09/04/2013).

Pois bem, no caso dos autos, apesar de o embargante afirmar a
necessidade  de  melhor  análise  da  matéria,  em  verdade,  apenas  apresenta
inconformismo  quanto  ao  teor  do  julgado  colegiado  devida  e
fundamentadamente proferido, tendo a Segunda Câmara Cível deste Colendo
Tribunal decidido, à unanimidade, pelo reconhecimento do vício citra petita e,
consequentemente,  julgamento de improcedência  do  pedido de  indenização
por danos morais e pelo desprovimento do recurso apelatório.

Assim, não obstante alegue o recorrente contradição do julgado,
verifica-se  claramente que o acórdão embargado solucionou a lide de forma
devidamente fundamentada, com a análise das questões postas pelas partes e
em  estrita  consonância  aos  elementos  constantes  nos  autos  e  a  legislação
aplicável ao caso, não havendo que se cogitar em falha que possa ser sanada
por meio de embargos de declaração.

Ora, o acórdão combatido fez menção expressa aos documentos
colacionados ao  encarte  processual  e  aos  depoimentos  prestados  em juízo,
inclusive  transcrevendo  trechos  dos  mesmos,  como  forma  de  elucidar  a
situação fática posta em juízo e fundamentar a ausência de preenchimento dos
requisitos da reintegração de posse. 

Nesse contexto, infere-se que o julgador apreciou o conjunto
probatório constante nos autos, independentemente do sujeito que o produziu,
bem como indicou no acórdão as razões da formação do seu convencimento,
não havendo que se falar, pois, em ofensa aos ditames contidos no art. 371, do
CPC.

Vejamos, pois, excerto da decisão:
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(...)

In  casu,  ao  meu  ver,  não  restou  comprovado  com
exatidão  a  posse  da  recorrente  sobre  o  bem  em
litígio, como será visto abaixo. 

É fato incontroverso nos autos que o terreno nº 05,
situado  à  Av.  Antônio  Lira,  Cabo  Branco,  nesta
Capital  é  conjugado  à  casa  situação  à  Av.  Cabo
Branco, nº 1144, conforme as fotos colacionadas ao
encarte  processual  e  os  depoimentos  pessoais  das
partes  e  das  testemunhas.  Inclusive,  na  peça
vestibular,  a  própria  autora  confirmou  que  foi
construído um poço para abastecimento de água no
terreno e ligado à casa (fls. 04).

Além disso, cumpre registar que a posse do terreno
era exercida pela Sra. Ana Rita até seu falecimento,
no ano de 2009, o que demonstra que a autora ali
residia como mera amiga da família e diante de uma
relação de cuidado com a falecida. A partir de 2004,
a autora/recorrente exerceu poderes de mandatária
outorgados  por  meio  de  procuração,  efetuando  o
pagamento dos empregados que cuidavam do terreno
e  dos  impostos  do  bem  através  da  pensão  da
mandante,  o que resta comprovado que a insurgente
não exercia a posse do terreno em litígio em nome
próprio até  o  momento  do falecimento da Sra. Ana
Rita.

Destaque-se  que,  embora  a  recorrente  afirme  que
tinha criação de animais  e  plantas  no terreno,  tal
fato, além de longínquo (2004), como bem destacado
pelo  magistrado  do  primeiro  grau  e  constante  no
depoimento da testemunha Auta Maria da Silva (fls.
387),  não consiste  no exercício de posse em nome
próprio,  mas  apenas  uma  mera  permissão  para
cuidar  do bem como mandatária.  Cabe mencionar
que, no depoimento da testemunha Pedro Anízio do
Nascimento, restou consignado que a Sra. Ana Rita
era quem criava patos e galinhas (fls. 386), ou seja,
não há comprovação de que a criação de animais
era  da  recorrente,  exercendo  esta,  na  verdade,  o
cuidado com base no mandato outorgado e diante da
relação de amizade com a dona.

Vejamos os trechos dos depoimentos das testemunhas
acima referidas:

Testemunha Pedro Anízio do Nascimento (fls. 386):
“(...)  Que  começou  a  trabalhar  nos  anos  80  e
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somente  foi  dispensado  17  anos  depois;  (…)  Que
atrás  da  casa  havia  um  terreno  largo,  que  só
terminava  na  rua  paralela;  Que  a  testemunha
trabalhava  sob  as  ordens  de  Ana  Rita,  que  lhe
mandava também cumprir tarefas no terreno; Que no
terreno  havia  muitos  coqueiros,  um  poço,  pés  de
goiaba, oliveira; Que Ana Rita também criava patos
e galinhas; (...)”.

Testemunha Auta Maria da Silva (fls. 387): “Que em
2008 quando foi dispensada estava trabalhando na
casa  da praia;  (…)  Que até  a  testemunha sair  só
havia  sujeira  no  terreno,  folhas  de  coqueiro;  Que
não  havia  criação  de  animais;  Que  não  havia
criação de animais nesse terreno; Que D. Ana Rita
criou animais ali  mas há muito tempo; Que havia
apenas  02  pés  de  manga  e  um  de  cajú;  Que  as
pessoas  colhiam  essas  frutas  para  consumo  da
família; Que a casa toda vida foi administrada por
Ana Rita; Que Ilana estava sempre em casa; Que no
terreno havia um poço, cuja bomba puxava água que
abastecia a casa; Que quando havia um problema na
bomba  era D. Ana Rita que mandava ajeitar; (…)
Que nunca ninguém esteve ali para fazer qualquer
coisa no terreno; (...)”.

Ainda ressalte-se que a abertura de portão individual
no terreno de acesso à Av. Antônio Lyra foi colocado
pela autora no ano de 2007 e na época em que a Sra.
Ana Rita estava viva, na condição de mera detentora
e cuidadora dos bens da falecida.

Cumpre  registar  que  a  autora  afirmou,  em  seu
depoimento, que morou na casa de nº 1144, situada à
Av.  Cabo  Branco,  até  2004/2005,  uma  vez  que  a
promovida a impediu de entrar. 

Após o falecimento da Sra. Ana Rita  (ano de 2009)
também não se vislumbra o exercício da posse pela
apelante,  eis  que,  como  bem  consignado  em  seu
depoimento pessoal, não voltou a residir na casa da
Av.  Cabo Branco,  tendo permanecido em sua  casa
localizada  em  Ponta  de  Campina  (fls.  260),
tampouco adentrou no terreno em litígio. 

Assim,  o  acervo  probatório  coligido  ao  encarte
processual,  denota  que  a  recorrente  exercia  mera
administração sobre  a  coisa,  como mandatária  da
falecida. O acesso que a autora teve à extensão de
terreno da casa nº 1144 se deu de forma manifesta,
em virtude da atividade que desempenhava para a
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época proprietária dos  imóveis,  Sra.  Ana Rita,  em
nítida relação de amizade e com base na condição de
mandatária.

Cumpre  ressaltar,  ainda,  que,  muito  embora  a
certidão de fls. 37 aponte que o imóvel em discussão
foi  incorporado  à  Microgan  –  Mineração  e
Comércio de Granito S/A, cuja sócia majoritária era
a  autora,  verifica-se  que  nenhum  benefício  foi
realizado  sobre  o  bem,  conforme  destacado  pela
autora  no  depoimento  prestada  na audiência  de
instrução  e  julgamento  (fls.  260),  o  que  denota  a
ausência  de  utilização do bem  por  ela,  mesmo na
época que pertencia à empresa da qual a mesma era
sócia majoritária.

Tenho, pois,  que não merece reforma a sentença de
improcedência  do  pedido,  eis  que  ausentes os
requisitos da reintegração de posse previstos no art.
927 do CPC. (...)”.

Assim,  as  próprias  razões  expostas  pela embargante  revelam
que  o  acórdão  se  mostrou,  em  verdade,  apenas  contrário  às  suas
argumentações recursais.

Nesse diapasão, vislumbro que não há omissão, obscuridade ou
contradição  no  julgado,  não  sendo  cabíveis,  portanto,  os  embargos  de
declaração,  ainda  que  com a finalidade  de  prequestionamento,  conforme o
entendimento desta Corte de Justiça, veja-se:  

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  MERA
REDISCUSSÃO  DO  JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS.  -  Os  embargos  de  declaração
consubstanciam  recurso  de  integração,  não  se
prestando para reexame da matéria. Não havendo
omissão,  obscuridade  ou  contradição  no  julgado,
não são cabíveis os embargos de declaração, mesmo
que  tenham  finalidade  específica  de
prequestionamento. - Constatado que a insurgência
da embargante não diz respeito a eventual vício de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável, é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00001615220108150491,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA, j. em
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22-09-2015) - (grifo nosso). 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  PRETENSÃO
PREJUDICADA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
REJEIÇÃO. 
Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade, contradição ou omissão,
não se prestando ao reexame do julgado e inexistin-
do quaisquer das hipóteses justificadoras do expedi-
ente, impõe-se a sua rejeição. Nem mesmo para fins
de prequestionamento se pode desejar repisar os ar-
gumentos, os quais restaram repelidos pela funda-
mentação desenvolvida na decisão. Não é encargo
do julgador manifestar-se sobre todos os fundamen-
tos legais indicados pelas partes, nem mesmo para
fins de prequestionamento, bastando ser motivada a
prestação jurisdicional, com a indicação das bases
legais que dão suporte a sua decisão. Se a parte dis-
sente dos fundamentos narrados no decisum comba-
tido, deve ela valer-se do recurso adequado para im-
pugná-lo, não se prestando os embargos declaratóri-
os  para  tal  finalidade”.  (TJPB;  Rec.
058.2011.000168-0/003;  Quarta  Câmara  Especiali-
zada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbre-
ga  Coutinho;  DJPB  02/10/2013;  Pág.  15)- (grifo
nosso). 

No que tange ao  requerimento de aplicação da multa prevista
no art. 1.026, §2º, do NCPC, sob o argumento de insurgência aclaratória com
caráter protelatório, entendo que não merece prosperar. Ora, de acordo com a
Súmula nº 98 do STJ, não tem caráter protelatório o manejo de embargos de
declaração com propósito de prequestionamento de matérias, o que ocorreu no
presente caso.

Por tudo o que foi exposto, não havendo vício a ser sanado na
decisão combatida, não merecem ser acolhidos os presentes embargos, ainda
que com a finalidade de prequestionamento.  Assim, não há outro caminho a
trilhar a não ser manter a decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos. 

Isto  posto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Miguel de Britto Lira Filho,
juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
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Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição o Exmo. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
11 de abril de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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